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INTRODUÇÃO 
4. Diante dos menores mal-entendidos o réu seviciava a requerente, com requintes de crueldade, visto que, antes de esbofeteá-la, amarrava-lhe os pés e as mãos com fios de luz, passando então a espancamentos tão violentos que de certa vez chegou a
quebrar-lhe o nariz. (375.1972, 2 p.)

No trecho acima, contido no Processo nº 375 de 1972
, a violência é vista não apenas como um “impulso” ou algo esporádico, mas como um ritual experienciado dentro das relações maritais entre Jane e Alfredo. A vítima, de acordo com a narrativa produzida pelo seu defensor, tinha suas mãos e pés amarrados com um fio de luz, para que ficasse completamente imóvel e impossibilitada de tentar se defender durante o ato violento e só então o espancamento iniciava. A crueldade é explicitada e explorada na argumentação da requerente ao desquite cuja narrativa integra as bases que sustentam a legitimidade do pedido. Mesmo que a violência fosse corriqueira, o processo mostra que o matrimonio foi iniciado em maio de 1966, ou seja, até o processo de desquite ser aberto, o casal conviveu por pelo menos 5 anos. “O réu, desde o início do casamento, mostrou-se uma pessoa intratável e de gênio agressivo, não tendo a menor consideração e respeito para com sua esposa” (nº 375 de 1972, 2 p.)


Narrativas como essa aparecem em processos de desquite e divórcio instaurados na década de 1970 na Comarca de Paranaguá e nos conduzem a refletir sobre a possibilidade de permanência de uma constante rotina de violência doméstica que poderia ser naturalizada dentro do matrimônio. No entanto, algumas mulheres ao se tornarem requerentes ou requeridas em processos de dissolução do laço conjugal, retiram essa violência do espaço naturalizado para torná-lo desqualificador de seus agressores. Podemos, nesses processos, verificar se e como ocorrer essa permanência dentro da união conjugal? Esse e outras perguntas serão objeto sobre o qual nos debruçaremos ao longo desse texto. 


A violência contra mulheres é um problema mundial que não está restrito ao Brasil e seus costumes, ainda que variando conforme a sociedade observada (tanto em quantidade, como em forma), conforme nos orienta Arlette Farge (2011) a respeito dos dispositivos que autorizam ou desautorizam determinadas formas de violência e que são variáveis, dando a cada violência um aspecto singular em seu tempo de ocorrência. Hoje, mesmo que essa violência ainda persista com dados alarmantes, existem leis criadas para proteger as mulheres das ações violentas dos homens, como a Lei Maria da Penha de 2006
. Porém, quando somos levados a pensar sobre essa lei e o contexto em que nasceu, existem alguns questionamentos que persistem pois, se é uma lei sancionada em 2006, como era antes da Lei Maria da Penha? Quais dispositivos legais poderiam proteger as mulheres? Elas buscavam a Justiça? 


Durval Muniz de Albuquerque Jr (2010) afirma que em uma sociedade que tem um de seus traços marcantes ser pensada no masculino e para o masculino, há necessidade de analisar o quanto isso impacta na existência feminina nesse mundo, o que se espera da mulher nesse mundo masculino, qual espaço que lhe resta? 


O gênero que nos é designado quando nascemos define a posição que ocuparemos perante a sociedade, seja ela de poder e admiração ou então de submissão e retidão. Scott (1989) define gênero como uma categoria de análise que busca interpretar as relações sociais criadas sob os dois corpos. Ou seja, gênero é um fenômeno cultural que não se define apenas pela diferença biológica dos corpos, mas se baseia na influência das relações de poder. O sexo biológico com que nascemos possui estereótipos pré-definidos pelo meio cultural em que vivemos e a escolha de seguir esse padrão imposto não é apenas individual e se retroalimenta. Ele define como homens e mulheres devem agir e é imposto a todos, o que permite que o gênero tenha uma análise dinâmica e mais profunda, se baseando em diferentes estruturas sociais, culturais e contextos históricos.


“O olhar projetado sobre nós mesmos e sobre as diferenças que permeiam a sociedade é um olhar construído pela cultura e já estabelecido socialmente” (MIRANDA; SCHIMANSKI, 2024, p. 69). O ser um homem e ser uma mulher pode ser interpretado de diversas maneiras quando pensamos em outras culturas ou tempos históricos, limitando-nos ao Brasil nessa pesquisa, mais especificamente na cidade de Paranaguá – Paraná na década de 1970, local onde o catolicismo era a religião predominante
, é possível demarcar como os papéis seriam desenvolvidos. 


O homem é a figura de autoridade, nascido e criado com objetivo de ocupar posições de liderança, seja no trabalho ou em casa, onde é provedor, o patriarca, aquele que defende a esposa e os filhos. Enquanto a mulher, “filha obediente, esposa submissa, mãe dedicada, é temente a Deus, virtuosa e recatada. E não faz nada que comprometa essa reputação” (PINSKY, 2012. P. 472). Esse é o comportamento esperado de uma mulher. Esperava-se que a mulher cumprisse com todos esses requisitos e ainda os fizesse sem questionar. Cuidar da casa, dos filhos, do marido, ser doce e delicada, nunca alterar a voz, ser submissa e, apenas assim, a mulher conseguiria manter sua honra e boa “fama”. 

HISTORIOGRAFIA E CONTEXTO 
No Brasil, o desquite tornou-se possível aos casais em 1942, a partir de alterações no Código Civil de 1916, em seu artigo 315. Dessa forma, a separação previa o rompimento da relação de bens e de corpos constituída com o casamento civil. Entretanto, o laço matrimonial permaneceu mantido. Ou seja, o casal não tinha mais obrigação de viver na mesma casa e podia pedir a divisão dos bens, mas o laço matrimonial permanecia, não era possível se casar novamente perante a lei. Essa condição jurídica gerou certa emergência na busca pela aprovação do divórcio. 

Mais de meio século após a lei do Desquite, em 1977 ocorreu a aprovação da chamada “Lei do Divórcio”, sob número 6.515/77. A partir dessa lei os casais poderiam finalmente romper legalmente o laço matrimonial. Ao contrário do Desquite, o Divórcio possibilitou o rompimento, por meio legal, do laço matrimonial, dando ao casal já desquitado a separação absoluta. Essa era uma mudança significativa na lei, todavia, como nos alerta Xavier (2016), o Brasil possui forte influência da Igreja Católica e do conservadorismo voltados para o casamento como uma instituição indissolúvel, visto ser considerado um sacramento religioso. Mesmo que a relação pudesse ser dissolvida em termos do direito civil, havia um aspecto relevante a se considerar: o julgamento social diante da impossibilidade de dissolução do vínculo matrimonial religioso.
“A desquitada é uma mulher cantável” frase do Deputado Epitácio Cafeteira, MDB-MA, trazida por Flávia Vieira e Edvania Silva (2013) em seu artigo sobre os estereótipos da mulher desquitada, onde é possível observar a maneira como mulheres eram vistas socialmente enquanto envoltas e após passar por um processo de desquite ou divórcio. O peso por sofrer um processo de desquite ou divórcio era diferente para a mulher, sua existência passa ser negativa, “nem seu marido a aguentou, quem aguentaria?”. Em virtude dessa compreensão social de que mulheres separadas são “liberadas”, ou seja, mulheres mais sexualizadas e que tem sua honra desrespeitada, compreende-se que elas podem optar por manter seus casamentos violentos, naturalizando essas agressões até o ponto de se tornarem insustentáveis. 

O Brasil é um país de dimensões continentais e seria inviável uma análise que considerasse todo o território nacional, então esta pesquisa buscou responder aos questionamentos levantados a partir de um recorte geográfico bastante específico: a comarca de Paranaguá, região litorânea do Estado do Paraná. Por se tratar de região portuária que sofreu grande transformação com a ampliação do porto na década de 1970, essa região recebia contingentes significativos de migrantes, temporários ou definitivos. Esse fluxo de pessoas vindas de diferentes regiões do Brasil e mesmo estrangeiros, permite problematizar esses questionamentos à luz de um microcosmos bastante rico em diversidade populacional. Também se trata de região majoritariamente católica, conforme censo demográfico de 1973, aponta que no Brasil cerca de 85.472.022 brasileiros eram católicos no país, ou seja, 91,8% da população. No Paraná, 98,41% paranaenses se declaravam católicos. 

O recorte da pesquisa foi escolhido na década de 1970 por se tratar de um período em que podemos analisar os anos que antecedem a aprovação da Lei de Divórcio, quando ainda era permitido apenas o desquite, mas também a posteriori, quando entra em vigor o divórcio. É, portanto, um momento de transição na legislação em que os debates em torno da temática estavam aflorados no Brasil e as narrativas dos envolvidos podem, de algum modo, refletir esse debate.
FONTES E METODOLOGIA
As fontes analisadas, processos judiciais de desquite e divórcio na cidade de Paranaguá-Pr na década de 1970, foram localizadas na Primeira Vara da Família da Comarca de Paranaguá. Os processos judiciais são fontes seriais, que foram encontradas em cinco (5) nomenclaturas, desquite amigável
, desquite litigioso/ação ordinária de desquite
, divórcio
, separação judicial
 e separação de corpos
. Cada documento tem seus próprios processos burocráticos internos, mas todos contém: Atuação, procuração, certidões de casamento, depoimentos do(a) requerente e da(o) requerida(o), testemunhas, falas dos advogados e sentença.
A metodologia utilizada para estudo destas fontes seguiu os procedimentos inspirados por Keila Grinberg (2009) e Mariza Corrêa (1983). Seguindo suas discussões sobre como trabalhar com documentos seriais, é preciso se manter atento às repetições que estão presentes nas narrativas. Apenas com a atenção aos padrões normativos que se repetem nos discursos, sejam eles relatos, termos, argumentos, posições ou sentenças, se torna possível compreender o pensamento social presente na época, o que aquela sociedade entendida como certo ou errado. A partir da excepcionalidade de um desquite ou divórcio, as normas sociais podem ser observadas.
Por se tratar de fontes judiciais, Corrêa (1983) afirma que no final dos processos sempre existem três versões da história: a sua, a minha e a verdadeira. Sendo assim, ela coloca o processo judicial como uma linguagem ditada pelos advogados, júri, promotores, juiz e agentes da lei envolvidos, além de ressaltar o interesse direto dos envolvidos que faz com que as narrativas sofram distorções ao decorrer da ação judicial. Nesse sentido, Farge (2009) coloca como “a ilusão de poder conhecer tudo, e é um erro”, já que são palavras manipuladas em prol de vencer a ação. Além do cuidado com as narrativas, é preciso ser cauteloso ao trabalhar com processos judiciais, Foucault (1992) coloca que existe uma linha tênue entre o que é real no processo e o que é ficcional, uma lenda, ou seja, existe um processo a ser respeitado dentro dos processos judiciais e cada um conta com um agente da lei, gerando as interferências e a então necessidade de manter a atenção as narrativas que se repete, pois é dessas repetições que a pesquisa é possível.
Para a resolução dos questionamentos motivadores da pesquisa, focamos na seguinte análise de dados: Quem deu entrada no processo, se tinham filhos, bens materiais, se o processo possui testemunhas, profissões dos envolvidos, a justificativa utilizada para requerer o desquite ou divórcio, o ano do processo, se possuem cartas, em que se amparavam os depoimentos pessoais (não são todos os processos que possuem), a sentença final e as particularidades de cada processo.
	Processo
	Nomenclatura
	Requerente
	Requerido (a)

	38. 1978
	Separação Judicial
	Carla – Brasileira, empregada doméstica, moradora da Vila Guarani.
	Eric – Brasileiro, arrumador, filiado do Sindicato dos Arrumadores de Paranaguá, sabe ler e escrever.

	357.1974
	Ação Ordinária de Desquite
	Everaldo – Brasileiro, Sargento da Polícia Militar do Estado, domiciliado em Curitiba
	Elena – Brasileira, casada e separada, do lar, moradora da Av. Gabriel de Lara.

	598.1973
	Ação ordinária de Desquite
	Ingrid – Brasileira, do lar, residente da rua domingos peneda.
	Raul – Brasileiro, sem profissão definida, residente da rua João Estevão.

	462.1974
	Ação ordinária de Desquite
	Sandra – Brasileira, do lar, residente da rua Julia da Costa.
	Lucio – Brasileiro, sem profissão definida, morador de Curitiba.

	371.1972
	Ação ordinária de Desquite
	Eduarda – Brasileira, escrevente datilógrafa, 46 anos, saber ler e escrever, reside em Paranaguá.
	Paulo – Brasileiro, funcionário público da Administração dos Portos de Paranaguá, morador do Jardim Eldorado.

	388.1976
	Ação Ordinária de Desquite Judicial
	Julia – Brasileira, professora primária, pertencente ao quadro único da Prefeitura Municipal de Paranaguá, Escola Castelo Branco, moradora da cidade.
	Antonio – Brasileiro, do comércio, residente de Curitiba.

	147.1972
	Separação de Corpos
	Maria – Brasileira, de prendas domésticas, 40 anos, alfabetizada, moradora da rua porfº Cleto.
	João – Brasileiro, estivador, 47 anos, alfabetizado, morador da rua profº Cleto.

	252.1972
	Desquite litigioso
	Ivonete – Brasileira, comerciante.
	Osmar – Brasileiro.

	181.1972
	Ação ordinária de Desquite
	Ivete – Brasileira, professora, alfabetizada.
	José Alfredo – Brasileiro, servidor público estadual.

	1193.1971
	Ação ordinária de Desquite
	Cassia – Brasileira, de prendas domésticas, reside em Paranaguá
	Marcelo – Brasileiro, sem profissão, reside em Curitiba

	375.1972
	Ação ordinária de Desquite
	Jane – Brasileira, professora, moradora da rua Joaquim Tigre.
	Alfredo – Brasileiro, estivador, morador do Jardim Eldorado.


Fonte: Autora, 2024.

DIVÓRCIOS MOTIVADOS POR VIOLÊNCIA EXTREMA – PROPRIEDADE SOBRE O CORPO OU VIOLÊNCIA CORRECIONAL
Durante uma cerimônia de casamento, seja no cartório, em espaços alugados ou na igreja, existe todo um ritual, uma série de processos que você necessita passar durante a cerimônia, como: A entrada da noiva, a entrega das alianças, a fala do juiz de paz, até chegar tão aguardado felizes para sempre. Porém, algo é presente nas falas, seja do juiz de paz, seja das figuras religiosas que estejam coordenando a cerimônia, que é a famigerada “até que a morte os separe”. A morte nesse contexto representaria a eternidade, a ideia de que o casamento só pode chegar ao seu fim com a morte.
Que depois de alguns anos de vida em comum seu marido passou a manter um comportamento intolerável, tornando-se irascível e autoritário, desesperando a suplicante. Tantos foram os maltratos que a suplicante só não foi conduzida às raias da lavoura porque se submeteu a tratamento médico psiquiátrico (181. 1972, p. 3)

Foram catalogados cerca de 80 processos, sendo selecionados os 11 processos encontrados em que a justificativa utilizada foi a violência presente no casamento, com exceção de um, todos são processos abertos por mulheres. Vale pontuar, que das 11 ações selecionadas cinco foram convertidas em desquites amigáveis, um foi anulado por desistência e quatro não possuíam um final, ou as páginas finais se perderam no arquivo ou foram possíveis desistência do processo também. Isto é, dos onze processos, apenas três foram abertos e mantidos como desquite litigioso até o final.
Esses dados apontam para uma minoria de casos em que o desquite ou divórcio teria sido motivado por violência, o que pode demonstrar a naturalização da violência, haja visto que mesmo entre os que continham essa motivação, e que fora considerada extrema, houve desistência do processo e manutenção da sociedade conjugal. Policarpo (2024) nos fala sobre como, na Paranaguá da década de 1970, a preservação de relações conjugais “em prol da família” ocorria mesmo após abertura de inquérito referente a violências sofridas pelas esposas. Essa autora, embora tenha analisado processos e inquéritos criminais, observou que a narrativa dos atores jurídicos se pautava na tentativa de restauração da sociedade conjugal como menos danosa do que a manutenção da rotina de violência.

O réu de algum tempo para cá tem demonstrado ser uma pessoa agressiva e intratável. Assim é que, diante dos mínimos desentendimentos entre o casal, o réu esbofeteava sua esposa, ora requerente, resultando de certa feita, em ferimento de gravidade, obrigando está a hospitalizar-se na Santa Casa de Misericórdia de Paranaguá [...]. Continuou o réu a seviciar sua esposa, culminando por injuriá-la gravemente ao solicitar, há alguns dias, que deixasse o lar conjugal. Não suportando mais as agressões e injúrias que vinha sofrendo, a requerente, juntamente com sua filha deixaram o lar conjugal, para então vir a requerer a presente medida. (371.1972, p. 3)
A naturalização da violência no interior dos casamentos fazia com que a agredida muitas vezes não se reconhecesse como tal, uma vez que aprendera que a “correção” era função inerente ao papel executado pelo marido na relação conjugal. Ao mesmo tempo essas mulheres poderiam optar pela manutenção da relação violenta pelo receio do que poderia ocorrer em caso de rompimento do relacionamento, temendo tanto pela violência física quanto pelo peso da violência moral que poderia sofrer, a primeira por parte do marido, a segunda pela sociedade que não a consideraria mais digna de respeito.
Para Faveri (2013), “É recorrente a experiência de evitar a separação e manter o casamento, mesmo que determinadas situações tornavam-se insustentáveis, justificada no temor de ser vista como mulher fácil” (FAVERI, 2013, p. 7).

Essa postura em relação à violência no interior da sociedade conjugal leva, em alguns casos, a que ela se torne menos importante no interior do processo. Acompanhado das sevicias e injurias graves, vem também a justificativa de adultério, a infidelidade de alguma das partes aparece em um processo como o estopim para colocar um fim ao casamento. No Processo 375. 1972 Marilda requer o desquite alegando ter sofrido uma série de agressões do réu, agressões com vários requintes de crueldade, como prepará-la antes de iniciar a sessão de espancamento. Entretanto, a violência é utilizada no processo como apenas mais um fator que a levou a pedir o desquite. No processo o advogado alega que como se não bastasse a violência, a autora ainda descobriu um adultério por parte do réu com uma menor, Denise, que vivia ocasionalmente na cidade de São Paulo.
Trabalhos voltados a compreender a violência de gênero no interior de relações conjugais, como March (2015) apontam para a ausência de denúncias referentes à violência sofrida por esposas que acabavam por chegar ao conhecimento da polícia e da justiça apenas quando tomada por certa desproporcionalidade, ou seja, quando rompia um limite imaginário e elástico gerado pela sociedade local para o que era ou não aceitável em termos de violência contra mulheres. 

Outras formas de violência acabavam por assumirem aspecto positivo diante da sociedade, ou mesmo por inverter a posição dos envolvidos passando a considerar a agredida como causadora da ofensa física sofrida por motivar no marido o descontentamento com seu comportamento, seja em seus afazeres no ambiente doméstico, seja em ambientes públicos ocasionando ciúmes:
Quantas mulheres no momento de escolher seus parceiros optaram, mesmo que não sendo conscientemente, por homens mais agressivos, incocentemente admirados por elas no tempo do namoro. O namorado brigão é, não raras as vezes, como protetor e a expressão de ciume exagerado considerada uma “prova” de amor (BARROSO, 2007).
Como mostra Barroso (2007), a romantização da figura capaz de proteger a mulher de tudo e que gosta de controlar seus passos com - desculpa do proteger, oferece as mulheres, mesmo que inconscientemente, a sensação de segurança. Não são figuras raras de serem visualizadas, personagens com essas características podem ser encontrados tranquilamente em produções áudio visuais, em livros e principalmente em exemplos reais, a ideia do se sentir protegida e lidar com o ciúme excessivo apenas como algo banal pode ser idealizada desde a infância/adolescência. A grande consequência dessa idealização é a vulnerabilidade gerada quando estão envoltas de relações abusivas.
CASAMENTOS QUE SE MANTIVERAM PELA MANUTENÇÃO DA FAMÍLIA 

4. Que a Autora tudo suportou por amor à filha [...] 6. Que, por último, a 16 de dezembro de 1977, a Requerente foi mais uma vez agredida pelo mesmo, cuja agressão bem expressa a Certidão do laudo de exames de lesões corporais fornecido pela Delegacia de Polícia local (anexo nº 5), o que levou a esse juízo, ocasião em que seu titular recomendou à A. para que deixasse o lar e fosse residir com algum parente, acompanhada de sua filha [...] (38.1978. p. 2)

Quando colocado no processo por seu advogado que a autora “tudo suportou por amor a filha” deixa claro a intenção demonstrada ali, a ideia de mostrá-la como uma pessoa empática e moral, ela suportou pela filha, não aguentaria ver a filha sofrer com essa possível separação dos pais. A mulher desquitada é excluída socialmente, é vista com maus olhos, consequentemente, ao procurar a separação de seu marido, estaria condenando sua filha a possibilidade de também ser excluída socialmente. Como diz o ditado popular “Filho de peixe, peixinho é”, o fato de ter os pais divorciados provocaria uma dúvida sobre a honra da menina. A intenção do advogado durante a fala é clara, mas é preciso analisar por que ele utiliza tal argumento. Isto é, existe naquele período o entendimento do papel social da mulher ser o de manter a preservação da família e dos filhos.
A preocupação com os filhos advém, de acordo com Faveri (2013), da respeitabilidade destes diante da sociedade após um desquite ou divórcio, pois: 

Os filhos dos desquitados, antes do desquite, são filhos legítimos, e os filhos dos divorciados, antes do divórcio, são filhos legítimos”, mas os “filhos de desquitados em outra união, são ilegítimos”, argumenta. E, para completar, “O homem que casa com uma divorciada é seu marido. O homem que leva para o leito uma desquitada é seu amante. Os filhos sabem disso, e sofrem muito com isso” (FAVERI, 2007, p. 343)
Na constituição de 1916 consta no cap. 3 artigo 242, parágrafo 7, que a mulher não tem o direito de exercer uma profissão sem a autorização prévia do marido, ou seja, é direito do homem decidir se sua esposa pode ou não trabalhar fora do lar conjugal. Então, uma vez que ele a negue esse direito, a mulher fica limitada a exercer apenas suas funções domésticas, como responsável pelo lar, consequentemente, será também a figura adulta que mais terá contato com o os filhos em toda a fase de crescimento, até a fase adulta. É natural dizer que dessa convivência nascem laços emocionais muito fortes, seja um genuíno amor ou o desprezo total.
A ideia de suportar tudo pela família, na verdade, pela honra da família é um dos principais pontos, como Julia:
Quando ingeria doses de bebidas, ao adentrar na residência do casal promovia desordens, aviltando o bom relacionamento da suplicante, que por ser pessoa honesta, prendada, professora primária, com grande responsabilidade educacional perante a sua comunidade, via-se na contingência de submissamente sempre suportou, sempre aturou os desatinos do suplicado (1976. 388, 3 p.)

O enfoque na personalidade da autora, definindo-a como uma pessoa honesta, prendada e principalmente professora primaria, é uma estratégia do advogado para demonstrar o porquê a autora demorou para dar início ao processo, sobretudo para provar sua moral. Demonstrar que a pessoa possui uma boa índole é essencial nessa parte do processo, pois enfatiza que ela estaria utilizando desse meio como último recurso. Ou seja, ela suportou até onde pode as agressões proferidas por seu marido para manter a sua família. Não sendo o único caso encontrado com esse princípio, manter a instituição familiar é primordial, a ideia de um casamento duradouro e um lar estável para seus filhos é a promessa que a muitas mulheres carregam desde as fantasias da adolescência, o que volta mais uma vez ao comportamento social da época, o homem como o provedor do lar, quem protege a família e a mulher quem cuida da casa, do marido e dos filhos. 

Que, desde os primeiros anos de casados Edilio manteve ligações amorosas com outras mulheres, porém de maneira discreta, o que levou a requerente aturá-lo no convencimento de que tal comportamento poderia se modificar de maneira a consolidar o casamento em benefício principalmente da filha menor (38.1978, p. 2)
A narrativa da necessidade de proteção dos filhos não estava apenas dentro das estratégias de advogados dessas peças processuais. Vejamos como o Jornalista conservador Leonildo Tabosa Pessoa se posicionou a respeito do divórcio na obra Violência nas relações amorosas: uma análise sociológica dos casos detectados nos Institutos de Medicina Legal de Coimbra e do Porto de (1977):
P – Como é que o senhor ve a atual lei do divórcio e a utilização aqui no Brasil? R – Em primeiro lugar, em relação ao divórcio, eu sou contra pelo motivo dos filhos. Eu acho que o matrimonio é uma sociedade típica porque ela dá origem a outros seres; não é somente uma sociedade que se restringe a dois que constitui o matrimonio. Então, esses que surgem depois são pessoas que ainda não tem desenvolvimento intelectual, precisam ainda do ambiente do lar. Então os pais, a partir de quando surgem os filhos, já não podem resolver seus desentendimentos pensando apenas em si. Eu sou contra o divórcio por isso [...] (MANTEGA, 1977, p. 104)
Esse trecho da entrevista de Leonildo Tabosa Pessoa nos permite observar que a fala da requerente no processo 38 de 1978 estava em consonância com o pensamento social. A escolha da narrativa por parte dessa mulher permite que ela, mesmo em desacordo com o que a sociedade esperava dela (manutenção do lar), justifique seu procedimento a partir de um rompimento social que não começou por ela, mas sim pelo companheiro a quem passa a atribuir a culpa pelo fim do relacionamento ao qual ela se dedicou, cumprindo seu papel. Essa mulher transita entre o modelo disciplinar de mulher/mãe e de desquitada/divorciada, pares opositores na visão social da época.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Segundo o Censo Demográfico de 1970, cerca de 98% da população de Paranaguá se considerava católica. O quanto isso impacta na sociedade em termos de aceitação de relações maritais abusivas? Em um país como Brasil, onde desde seu processo de colonização teve o catolicismo como base religiosa, é possível notar as raízes da religião impregnadas em todos os âmbitos da vida social, política e cultural. Isto é, a religião define nesse momento, o que é ou não de “bom tom” e isso inclui o matrimônio. O casamento é tido como um sacramento religioso, onde o casal firma seus votos diante da lei de Deus, na Bíblia, em Mateus 19:06
 afirma que “Assim, eles já não são dois, mas sim uma só carne. Portanto, o que Deus uniu, ninguém o separe”, ou seja, a dissolução dessa união pode ser tida como um pecado.
Mesmo que a própria religião possa ter outras interpretações sobre o casamento e até mesmo ensinamentos sobre o tratamento que se deve ter com seu marido ou sua esposa, existem ensinamentos sobre o papel da mulher cristã ser edificar o lar, lutar pela manutenção da família, ser quem protege a família com oração. Dessa forma, um dos fatores que atrasam a mulher em entrar com o pedido de divórcio ou desquite, pode também ser a religião. Uma vez que seu papel é manter sua família, essa mulher se apega a esperança de suas orações mudarem esse comportamento ou até mesmo acredita ser merecedora de tal violência.
A religião também pode ser tomada com uma justificativa quando pensamos no adultério, a bíblia também isenta de culpa quem se separa por motivos de adultério
, sendo assim, é visto como mais plausível a violência ser utilizada em alguns processos como apenas mais um ponto que levou ao término, mas não como estopim principal. Se o homem é adultero, na religião, mesmo que válido e não obrigatório, ela estaria amparada para solicitar o fim desse casamento.
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� O presente trabalho foi realizado de modo voluntário no Programa de Iniciação Cientifica pela acadêmica Melissa Correa de Oliveira Marques.


� A documentação analisada pode ser encontrada na Vara da Família, no Fórum Civil – Ouvidor Rafael Pires, Comarca de Paranaguá.


� A Lei Maria da Penha (nº 11.340/2006) sancionada em 07 de agosto de 2006 garante prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra mulheres. Maria da Penha Maia Fernandes é uma biofarmacêutica que sofreu duas tentativas de homicídio por parte do seu marido, que a levou a uma cadeira de rodas em 1983.


� Segundo o Censo Demográfico do IBGE.


� O desquite amigável consiste no processo iniciado em comum acordo entre os envolvidos, onde geralmente a motivação para a separação não era revelada.


� Enquanto ação ordinária, o desquite pode ser solicitado por um parente próximo, desde que o cônjuge fosse considerado incapaz. O Desquite litigioso nasce do conflito, onde se difere do amigável, por envolver motivações que são comprovadas no decorrer do processo, como: Tentativa de homicídio, adultério, injuria grave, abandono do lar, dentre outros.


� O divórcio proporciona também o rompimento do laço matrimonial, possibilitando ao casal se casar novamente.


� Segundo a Lei 6.515/77 artigo 3, que a separação judicial é uma etapa prévia até chegar ao divórcio. Não há necessidade de o casal apresentar nenhum motivo prévio, apenas manifestar ao Juiz a vontade dos cônjuges.


� A separação de corpos permite aos cônjuges que vivam separados, sem necessariamente romper com o laço matrimonial.


� A expressão “conduzida as raias da lavoura” teria o sentido de ser levada a morte. 


� Utilizada a versão traduzida na linguagem de hoje.


� Mateus 19:09 “Portanto, eu afirmo a vocês o seguinte: o homem que mandar sua esposa embora, a não ser em caso de adultério, se tornará adúltero se casar com outra mulher”. (Utilizada a nova tradução na linguagem de hoje)
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